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COMISSAO DE LEGISLAGAO E REDAGAO FINAL

PARECER N° /2021

PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL — PLO 001/2021

De Autoria do Executivo Municipal

Exmo. Senhor Presidente da Comiss&o de Legislagdo e Redacao Final

O Vereador que este subscreve, atendendo a delegacdo de V.Exa,
analisando o Projeto de Lei n° 001/2021, de autoria do Executivo Municipal, que
requer aprovagéo do Legislativo Municipal para conceder isengéo do imposto
sobre a propriedade predial & territorial urbana — IPTU aos iméveis de propriedade

dos clubes sociais e desportivos com sede no Municipio de Gramado, tem a relatar

0 que segue:

O projeto vem a esta Comissado de Legislagdo e Redagao Final
para analise, sob 0s angulos da constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, em obediéncia ao disposto no art. 54 do Regimento Interno.

Trata-se de proposicdo de lei, que visa autorizacdo para dar

continuidade ao beneficio fiscal historicamente concedido aos clubes sociais e

desportivos.

Lido em Plenario no dia 11 de janeiro do recorrente ano, foi

exarado orientagdo Juridica n° 001/2021, por parte da Procuradoria Juridica desta
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Casa, fazendo diversas consideragbes pertinentes, opinando favoravel quanto a

possibilidade juridica de tramitag&o do Projeto.

Quanto as competéncias da Comisséo, listamos:

Art. 54, 1 — quanto a Legislagdo e iniciativa:

Seguindo a orientag&o juridica da casa, opinamos:

a) Foram atendidos a constitucionalidade, legalidade e
regimentalidade;

b) O autor tem competéncia para apresentar a matéria, objeto
deste PL, ndo se registrando vicio de iniciativa na presente
propositura;

c) O prazo para vigéncia da lei previsto, entende-se um prazo

razoavel.

Art. 54, Il — quanto a Redacéo Final:
a) N&o evidenciamos a necessidade de propor emendas
redacionais, para eliminar contradigdes ou erros de técnica

legislativa.

Por todo exposto, vale ressaltar algumas consideracées relatadas

na orientacéo juridica:

Do conceito de isencio e sua possibilidade juridica
Inicialmente, para melhor compreensdo do tema, esclarece-se a
possibilidade de aplicagéo, no caso em tela, da figura juridica da isencao tributéria,
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que consiste na dispensa legal do pagamento de um tributo que é devido, por forga

de lei. Assim, a isencdo é considerada como uma causa de exclusdo do crédito

tributario, conforme redagao do art. 175 do CTN.

Art. 175. Excluem o crédito tributério:

| - a isengéo;

Il - a anistia.

Paragrafo dnico. A exclusdo do crédito tributario ndo dispensa o
cumprimento das obrigagbes acessérias dependentes da obrigagéo

principal cujo crédito seja excluido, ou dela consegiiente.

“Além disso, objetivando a devida orientagdo dos nobres Edis desta Casa,

sobre o instituto juridico tributario — ISENCAQO” apresenta-se o seu conceito na

visdo do doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. Sdo Paulo:

Malheiros, 15° Edig¢éo, 2006, pag. 188.). Vejamos:

legal:

‘isengdo de tributos municipais hdo de ser concedidos por lei
municipal (CF, artigo 150, § 6°) e, consequentemente, sé por lei
idéntica podem ser suprimidas ou modificadas. Prética inteiramente
ilegal € a concessédo de isengbes por ato administrativo do prefeito.
O chefe do Executivo sé pode deferir as isengdes nos termos da lei
isentadora. Seu ato seréa meramente declaratério do beneficio legal,
desde que o contribuinte comprove a satisfacdo de todos os
requisitos exigidos pela norma disciplinadora da isengéo, conforme o
disposto no artigo 179 da CTN. Inexistindo lei, nula seré a isengéo
dada por decreto ou qualquer outro ato administrativo, escritura

publica ou contrato (artigo 176 do CTN)”. Grifei.

Ainda, transcrevemos a redacéo do art. 176 do CTN, quanto a sua previséo

Art. 176. A isengdo, ainda quando prevista em contrato, é sempre
decorrente de lei que especifique as condi¢des e requisitos exigidos
para a sua concesséo, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o

prazo de sua duragéo.
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Paragrafo tnico. A iseng&o pode ser restrita a determinada regido do
territério da entidade tributante, em fungdo de condigbes a ela

peculiares.

Sendo assim, pelo até aqui exposto e fundamentado a matéria proposta
pelo senhor Chefe do Executivo, possui viabilidade juridica quanto ao seu

prosseguimento.
CONCLUSAO

Em analise dos fundamentos apresentados na Orientagéo Juridica n° 001/2021,
emitida pela Procuradora Geral da Casa, tenho que a propositura do PLO 001/2021 esta

apta, no que se refere a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica.

Isto posto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, e no
meérito, pela aprovagdo do Projeto de Lei Ordinaria n® 001/2021, de autoria do Executivo

Municipal.
E 0 que tenho a manifestar.

Sala das Comissées, 12 de Janeiro de 2021.
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